Cota da Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de Lei nº 38, de 2024
Autor: Deputado Rogério Nogueira
Objeto: Declara de Utilidade Pública o Instituto Nacional de Desenvolvimento Humano (Incab), com sede em Americana.
Senhor Presidente,
Em complementação às diligências já empreendidas e em estrito atendimento às exigências do artigo 1º, incisos II e VII, da Lei nº 2.574/1980, e suas alterações posteriores, encaminhamos nova solicitação de documentos ao Autor da propositura, a fim de suprir lacunas detectadas, o que passamos a expor.
Desde logo, cumpre salientar que, o atestado de fl. 4 do Requerimento nº 360/2025 não declara de forma expressa e inequívoca que o Instituto Nacional de Desenvolvimento Humano (Incab) esteve em efetivo e contínuo funcionamento nos anos de 2022 e 2023; exige-se, portanto, a apresentação de novo Atestado de Funcionamento, emitido por autoridade pública local competente (Prefeito, Juiz de Direito, membro do Ministério Público, Vereador ou Delegado de Polícia), em papel timbrado ou com firma reconhecida, declarando explicitamente o regular funcionamento da entidade nos dois anos imediatamente anteriores ao protocolo do projeto. (grifo nosso)
Igualmente, verifica-se ausência de comprovação do requisito constante do inciso VII do mesmo dispositivo legal, pois os demonstrativos juntados limitam-se ao Balanço Patrimonial, ao passo que a norma impõe a apresentação da Demonstração de Resultado do Exercício (Dre) relativa ao exercício antecedente, acompanhada da respectiva publicação em veículo de comunicação impresso, ou em meio digital de domínio próprio, com comprovação inequívoca de titularidade. (grifo nosso)
Dessa forma, com o objetivo de instruir integralmente o presente projeto, na forma estabelecida pela Lei nº 2.574, de 04 de dezembro de 1980, que disciplina a matéria na esfera estadual, solicitamos ao autor da propositura que oficie à entidade acima, a fim de que nos sejam remetidos, com a urgência que o caso requer, os documentos abaixo discriminados, para que esta Comissão possa exarar seu parecer:
a. o Atestado de Funcionamento nos termos supra especificados, abrangendo os exercícios de 2022 e 2023; e

b. a Dre do exercício imediatamente anterior à formulação do pedido, devidamente publicada e acompanhada de prova de publicação, sob pena de impossibilidade de prosseguimento da análise de constitucionalidade, legalidade e juridicidade da matéria por esta Comissão.
Por fim, importante destacar que, tal providência é essencial para assegurar a regularidade documental da entidade, mitigar riscos de impugnação ao processo legislativo, garantindo assim, a ausência de vícios materiais ou formais, nem afronta a dispositivos constitucionais e/ou de normas em vigor, bem como aos princípios da Administração Pública, que possam obstaculizar sua tramitação e aprovação.
Somente após a juntada e conferência dos aludidos documentos será possível emitir parecer conclusivo, observados os princípios da celeridade, eficiência e razoabilidade que regem o processo legislativo.​
Sala das Comissões, em 
Rafael Saraiva
Relator
